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REGULAMENTO DA JUNTA DIRETORA

DA AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

(Aprovada na sexagésima reunião ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em 06 de junho de 2016)

I.  COMPOSIÇÃO

Composição da Junta Diretora

Artigo 1. A Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) (doravante, "a Junta" ou "a Junta Diretora") será constituída por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante, "a Organização"), eleitos pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (doravante, o "CIDI"), atendendo aos requisitos previstos no artigo 7 do Estatuto da AICD. O Presidente do CIDI atua ex-officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Duração do mandato
Artigo 2. Os membros da Junta Diretora serão eleitos pelo prazo previsto no artigo 7.2 do Estatuto da AICD. Seu mandato começará na data em que forem eleitos e durará até a eleição de seus sucessores.

Designação de representantes
Artigo 3.


1. Cada Estado membro eleito para compor a Junta Diretora deverá nomear um representante titular, de preferência com experiência e conhecimentos reconhecidos em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e com outras atividades correlatas. O Estado membro também poderá nomear representantes suplentes e assessores na Junta. Os Estados membros deverão notificar por escrito à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) sempre que houver mudanças de representantes na Junta.


2. Cada Estado membro custeará os gastos acarretados pela participação de seus representantes e assessores na Junta.

Acreditação de representantes
Artigo 4. Os Estados eleitos para integrar a Junta acreditarão seus representantes mediante comunicação escrita de sua Missão Permanente dirigida ao Secretário-Geral da Organização, dentro dos 15 dias que se seguirem à data da eleição. O Diretor-Geral da AICD informará por escrito aos integrantes da Junta e ao CIDI quando ocorrer alguma mudança na representação dos Estados integrantes da Junta.

II. FUNÇÕES

Funções da Junta Diretora

Artigo 5.


1.
A Junta desempenhará as funções previstas no artigo 9 do Estatuto da AICD e as de que for encarregada pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
Em cumprimento do artigo 17 do Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA), a Junta poderá modificar o Calendário de Programação, Obrigação e Execução das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, por razões de necessidade e conveniência, para o melhor desenvolvimento dos trabalhos da AICD em benefício de todos os Estados membros. A Junta informará o CIDI sobre as mudanças de calendário dentro dos cinco dias úteis seguintes à data em que a decisão for tomada.


3.
No cumprimento de suas funções, a Junta dará a devida consideração às decisões e recomendações emanadas dos diversos órgãos do CIDI, relacionadas com as atividades de cooperação.

III. AUTORIDADES

Presidente e vice-presidente

Artigo 6. A Junta Diretora elegerá anualmente um presidente e um vice-presidente na primeira reunião posterior à reunião do CIDI em que os membros da Junta forem eleitos. O presidente deverá ser eleito entre os representantes titulares. A vice-presidência poderá ser ocupada por um representante suplente.

Duração da presidência e vice-presidência

Artigo 7. O presidente e o vice-presidente ocuparão seus cargos a partir da data de sua eleição até a eleição de seus sucessores, no ano seguinte. Esta disposição não se aplicará se o Estado representado pelo presidente ou vice-presidente deixar de compor a Junta Diretora. Neste caso, a presidência ou a vice-presidência será determinada de acordo com o artigo 9, até a Junta Diretora eleger novas autoridades em sua primeira reunião depois da eleição anual de membros, conforme disposto no artigo 6. O presidente e o vice-presidente poderão ser reeleitos.

Funções e atribuições da presidência
Artigo 8. A Presidência da Junta:


1.
Convocará as reuniões da Junta; fixará sua ordem do dia; abrirá e encerrará as sessões; dirigirá os debates; concederá o uso da palavra às delegações na ordem em que a solicitarem; submeterá a votação os assuntos e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem; e, em geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste regulamento.


2.
Instalará os grupos de trabalho que a Junta criar.


3.
Representará a Junta junto aos outros órgãos da Organização.


4.
Cumprirá as demais funções que expressamente lhe forem atribuídas por outros instrumentos legais da Organização e aquelas de que for especificamente encarregada pela Assembleia Geral, pelo CIDI e pela Junta.

Substituição de autoridades
Artigo 9.


1.
Em caso de ausência temporária, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente. Se a ausência do Presidente ou do Vice-Presidente for de caráter permanente, a Junta Diretora elegerá um novo presidente ou vice-presidente, conforme o caso, para o restante do período. Essa eleição deverá ser levada a cabo dentro dos 60 dias que se seguirem à data da notificação oficial feita pela SEDI aos membros da Junta sobre o afastamento permanente de uma ou outra autoridade.


1.
Em caso de ausência temporária do Presidente e do Vice-Presidente, a presidência será exercida pelo representante do país correspondente, segundo a ordem alfabética em espanhol, a partir do nome do Estado cujo representante detenha a presidência.

IV.  PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES

Artigo 10.


1.
Cada membro da Junta Diretora participará das reuniões da Junta com direito a voz e voto.


2.
O Presidente do CIDI atua ex-officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.


3.
Os Estados membros da Organização que não integrarem a Junta poderão assistir às sessões das reuniões da Junta definidas no artigo 18 e participar de suas atividades, sem direito a voto.


4.
Os representantes dos Observadores Permanentes da Organização poderão assistir às sessões públicas das reuniões da Junta e ser convidados pela Junta a participar de suas atividades.


5.
Os representantes das organizações inscritas no registro de organizações da sociedade civil da Organização poderão assistir às sessões públicas das reuniões da Junta como observadores, de acordo com o parágrafo 13 das Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.


6.
Os representantes de outros Estados e de organismos internacionais que, no entender da Junta Diretora, tenham demonstrado um apoio substancial e compromisso com os programas e as atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização poderão ser convidados pela Junta para assistir às sessões públicas das reuniões da Junta e participar de suas atividades.


7.
O Secretário-Geral da Organização e o Diretor-Geral da AICD poderão participar das reuniões da Junta com voz mas sem voto.


8.
A Junta poderá convidar para suas sessões públicas, na qualidade de convidados especiais, organismos ou entidades governamentais nacionais e internacionais e pessoas de reconhecida competência nos assuntos a serem considerados na reunião que desenvolvam atividades vinculadas com o trabalho da Junta.

V.  FUNCIONAMENTO
Modalidades de trabalho

Artigo 11. A Junta Diretora poderá executar suas funções mediante:

a) reuniões de seus membros;

b) reuniões por teleconferências ou videoconferências, quando possível; 

c) consultas eletrônicas do Presidente com os membros da Junta; e

d) os grupos de trabalho a que se refere a Seção VI deste Regulamento. 

Reuniões da Junta

Artigo 12.


1.
A Junta realizará duas reuniões por ano: uma para eleger suas autoridades e cumprir as funções do artigo 9 do Estatuto da AICD, que correspondam; e outra para aprovar a programação integral de atividades de cooperação solidária, prevista no artigo 17 do Estatuto do FCD/OEA, e cumprir outras funções que forem necessárias.


2.
A Junta poderá realizar outras reuniões quando necessário, por decisão do CIDI ou da maioria dos membros da Junta.

Agenda das reuniões e distribuição de documentos

Artigo 13.


1.
A Presidência da Junta, com a colaboração do Diretor-Geral da AICD, preparará uma versão preliminar de agenda para cada reunião e a submeterá à consideração dos demais membros, com a antecedência de pelo menos 60 dias da realização da reunião correspondente. Os membros da Junta terão 10 dias para apresentar suas observações aos temas preparados pela Presidência. Com base nesse material, a Presidência elaborará o projeto de agenda da reunião.


2.
A SEDI distribuirá o projeto final de agenda e os documentos para a reunião aos membros da Junta e aos demais Estados membros da Organização com pelo menos 30 dias de antecedência da reunião.

Lugar das reuniões

Artigo 14.
As reuniões da Junta Diretora realizar-se-ão na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que a Junta decida de outra forma, levando em consideração aspectos financeiros. A reunião anual para a aprovação da programação integral de cooperação solidária deverá realizar-se sempre na sede.

Reuniões eletrônicas

Artigo 15.


1.
Mediante aviso prévio da Presidência, a Junta poderá realizar suas reuniões por teleconferências ou videoconferências. As reuniões da Junta realizadas por esses meios eletrônicos deverão cumprir com os mesmos requisitos de convocação, quórum e outras formalidades previstas neste Regulamento, contarão com serviços de secretaria e interpretação e serão enumeradas de forma consecutiva com as demais reuniões da Junta.


2.
As decisões adotadas pela Junta em reuniões por teleconferências ou videoconferências terão a mesma validade das reuniões realizadas com a presença física de seus membros.

Convocação
Artigo 16.


1.
Em nome do Presidente da Junta, a SEDI enviará aos membros da Junta as comunicações de convocação para as reuniões. A comunicação poderá ser feita por correio eletrônico ou por qualquer outro meio escrito.


2.
A SEDI enviará cópia da convocação às Missões Permanentes de todos os Estados membros e aos Observadores Permanentes da Organização para fins de informação e de sua participação, de acordo com o artigo 10.

Convites

Artigo 17.


Em nome da presidência da Junta, a SEDI estenderá os convites para as reuniões da Junta às entidades mencionadas nos parágrafos 6 e 8 do artigo 10.

Sessões públicas e privadas
Artigo 18.


1.
As sessões das reuniões da Junta serão públicas, a menos que a Junta decida de outra forma e o comunique por escrito às delegações dos Estados membros da Organização, com a antecedência mínima de 24 horas. As sessões da Junta para aprovar a programação integral de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, a que se faz referência no artigo 12.1, serão sempre públicas.


2.
As sessões privadas poderão ser assistidas pelos membros do CIDI que o desejarem, na qualidade de observadores, e por outras pessoas que a Junta julgar necessário para a consideração dos temas a serem tratados.


3.
As sessões dos grupos de trabalho da Junta serão privadas, a menos que seus membros decidam de outra forma.

Consultas eletrônicas da Presidência
Artigo 19.


1.
Quando for necessário decidir sobre assuntos da competência da Junta Diretora que exijam atenção imediata, o Presidente da Junta, com o apoio logístico da SEDI, encaminhará aos Estados membros da Junta por via eletrônica, inclusive fax, as informações relativas ao assunto que é motivo da consulta, incluindo uma proposta a respeito. Ao mesmo tempo, solicitará o voto dos Estados membros da Junta e os informará sobre a data limite para receber as respostas, indicando que a falta de resposta até essa data será considerada como aceitação da proposta. Os Estados membros responderão ao Presidente da Junta por via eletrônica, com cópia para a SEDI. Ao expirar o prazo fixado, o Presidente contará as respostas, certificará o resultado e o comunicará aos Estados membros da Junta.


2.
A SEDI enviará cópia da consulta eletrônica aos membros do CIDI para sua informação.


3.
As propostas consultadas por via eletrônica serão consideradas rejeitadas se cinco ou mais Estados membros da Junta se opuserem a elas.


4.
As decisões adotadas pela Junta Diretora de acordo com este procedimento terão a mesma validade e serão informadas da mesma forma que as aprovadas em reuniões da Junta. A SEDI as registrará e enumerará junto com aquelas.

VI.  GRUPOS DE TRABALHO

Estabelecimento e funções
Artigo 20.
A Junta Diretora poderá estabelecer grupos de trabalho de caráter temporário, quando julgar necessário. Os grupos de trabalho considerarão, desenvolverão, examinarão ou estudarão assuntos específicos que lhes forem atribuídos pela Junta Diretora, a qual será informada de suas conclusões ou recomendações. Os grupos de trabalho determinarão os procedimentos para o cumprimento de suas funções.

VII.  QUÓRUM, DEBATES E VOTAÇÃO

Quórum

Artigo 21.
O quórum para sessões nas reuniões da Junta será constituído pela presença da maioria (cinco membros) dos Estados membros da Junta.

Debates e votação
Artigo 22.
Aplicar-se-ão nas sessões das reuniões da Junta Diretora as regras sobre debates e formas de votação estabelecidas no Regulamento do CIDI, quando forem pertinentes.

Maiorias requeridas para a aprovação de decisões
Artigo 23. 
A Junta adotará suas decisões pelo voto afirmativo da maioria de seus membros (cinco votos), a menos que neste Regulamento ou em outros instrumentos aplicáveis à Junta se preveja de outra maneira.

Artigo 24.
Exigir-se-á o voto afirmativo de seis membros da Junta para:

1. Tomar decisões em assuntos orçamentários;

2. Reconsiderar as decisões da Junta.

VIII.  RELAÇÕES ENTRE A JUNTA DIRETORA E O CIDI

Artigo 25.
O Presidente da Junta Diretora manterá o CIDI informado, por meio de seu Presidente, sobre os trabalhos realizados pela Junta no cumprimento das funções previstas no artigo 9 do Estatuto da AICD. O Presidente da Junta, com a colaboração da SEDI, informará por escrito o CIDI, por meio de seu Presidente, sobre todas as decisões que a Junta adotar no prazo de cinco dias úteis.

IX.  SECRETARIA

Secretaria técnica

Artigo 26.
A SEDI atuará como secretaria técnica da Junta Diretora e proporcionará à Junta a assistência necessária para o cumprimento de suas funções. A secretaria técnica será responsável pela organização das reuniões da Junta, pela preparação dos documentos para essas reuniões e de seus relatórios, inclusive os textos das decisões adotadas, e pelo cumprimento de outras funções que lhe forem atribuídas neste Regulamento ou em outros instrumentos da Organização, quando aplicáveis.

X.  DOCUMENTOS

Documentos de trabalho

Artigo 27.
A SEDI distribuirá os documentos de trabalho levados à consideração da Junta Diretora a todos os Estados membros nos dois idiomas de trabalho determinados pela Junta.

Decisões da Junta
Artigo 28.
As decisões adotadas pela Junta Diretora serão consignadas em um documento oficial preparado pela SEDI, nos dois idiomas de trabalho determinados pela Junta, e aprovado por ela antes do encerramento da reunião. Nesse documento constará o nome, número e conteúdo das decisões, a modalidade de sua aprovação e o motivo que as originou. O documento de decisões será publicado nos quatro idiomas oficiais da Organização e distribuído pela SEDI a todos os Estados membros.
Relatórios finais

Artigo 29.
A SEDI preparará um relatório final de cada reunião da Junta. Esse relatório será enviado para consulta aos membros da Junta e ao presidente para sua aprovação. Uma vez aprovado, a SEDI o publicará nos quatro idiomas oficiais da Organização e o distribuirá a todos os Estados membros.

Relatórios do Diretor-Geral à Junta Diretora

Artigo 30.
O Diretor-Geral da AICD apresentará relatórios trimestrais à Junta Diretora sobre as atividades realizadas nesse período e as planejadas para o trimestre seguinte.

XI.  MODIFICAÇÕES DO REGULAMENTO

Artigo 31.


1.
Este Regulamento poderá ser modificado pelo CIDI, por iniciativa própria, recomendação do CIDI ou recomendação da própria Junta Diretora, encaminhada por meio do CIDI.


2.
Quando determinar que existe urgência em levar a cabo determinada emenda a este Regulamento, a Junta poderá solicitar ao CIDI que decida sobre a aplicação provisória dessa emenda até que ela seja examinada e decidida pelo CIDI em sua reunião ordinária seguinte.

Artigo 32.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela própria Junta, desde que a forma de resolução não conflite com disposições de outros instrumentos legais aplicáveis à Junta.
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